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Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2006321-38.2014.815.0000
Origem :  1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante : Sul América Cia. Nacional de Seguros
Advogado : Nelson Luiz Nouvel Alessio e Ilza regina Defilippi Dias
Agravado : Ticiana Araújo Ramos
Advogado : Marcos Souto Maior Filho e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  DECISÃO  SANEADORA.
QUESTIONAMENTOS ACERCA DA COMPETÊNCIA E
DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. DECISUM CALCADO EM
PROVAS  INSERTAS  NOS  AUTOS  ORIGINÁRIOS.
AUSÊNCIA  DE  PEÇAS  NECESSÁRIAS  E
INDISPENSÁVEIS  À  APRECIAÇÃO  DA  QUESTÃO
DISCUTIDA.  APÓLICE  DE  SEGURO  NÃO
APRESENTADA  NO  PRAZO  CONCEDIDO.
SEGUIMENTO NEGADO.

Cumpre à parte agravante instruir o recurso com as peças
obrigatórias descritas no artigo 525, inciso I, do Código de
Processo Civil e, igualmente, com as peças necessárias ao
exato conhecimento das questões discutidas, sem as quais
não se mostra possível a correta apreciação do pedido de
reforma da decisão prolatada pelo Juízo a quo.

Vistos, etc.
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Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pela  Sul
América Cia. Nacional de Seguros contra decisão prolatada pelo Juízo da 1ª
Vara Cível  da Comarca de Campina Grande nos autos da ação ordinária de
indenização securitária em face dela ajuizada por Ticiana Araújo Ramos.

O Juízo  a quo,  ao sanear o processo, rejeitou a preliminar
de incompetência por entender que a apólice inserta nos autos denota que o
vício da construção não afeta o FCVS – Fundo de Compensação de Variações
Salariais, e, via de consequência, inexiste interesse da Caixa Econômica Federal;
de inépcia da inicial, sob fundamento de que os elementos probatórios insertos
nos autos retratam que ausência de emissão de aviso do sinistro não implicava
na inexistência de interesse de agir; de carência de ação, ao argumento de que
inocorreu demonstração da extinção do contrato pela quitação; de ilegitimidade
dos titulares dos contratos de gaveta, pontuando que estes se subrogaram em
relação aos direitos do cedente; de prescrição, por entender que não há como
verificar  o  momento  em  que  ocorreu  a  lesão  e,  por  consequência,  o  termo
inicial, determinando a realização de prova pericial, além de indicar o perito.

Argui  a  agravante  a  incompetência  absoluta  da  justiça
estadual para processar a demanda originária,  sob alegação de que esta tem
como causa de pedir o SH/SFH (apólice pública – ramo 66), e de que envolve
interesse público e pressupõe risco para o FCVS e para União

Invoca  na  defesa  da  competência  da  justiça  federal  o
conteúdo da Lei Federal nº 12.409/2011 e a decisão contida no Recurso Especial
nº 1.091.363,  julgado sob o rito  dos recursos repetitivos,  aduzindo que esses
comandos impõem a manifestação da Caixa Econômica Federal na qualidade de
litisconsorte passivo necessário na defesa do FCVS.

Devolve também a recorrente questionamentos relativos à
inépcia  da  inicial,  à  ilegitimidade  ativa  da  agravada,  à  carência  da  ação,  à
prescrição e ao pagamento dos honorários advocatícios, razão pela qual pugna
pelo provimento do recurso para reformar in totum a decisão hostilizada.

Intimada para apresentar cópia do contrato de seguro em
discussão,  a  agravante  deixou  transcorrer  em aberto  o  prazo  para  resposta,
conforme certidão de f. 215.
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É o relatório.

DECIDO.

Questiona a agravante, além das matérias relacionadas às
condições da ação e à prejudicial de mérito, a competência deste Órgão judicial
monocrático  para  julgar  a  controvérsia  inserta  na  demanda  originária,
pontuando que a causa de pedir se relaciona ao FCVS, e que a Caixa Econômica
Federal  deve se  manifestar  na  qualidade  de  litisconsorte  passiva  necessária,
motivo pelo qual desloca a competência para justiça federal.

Na  decisão  agravada,  o  Juízo  rejeitou  a  preliminar  de
incompetência por entender que a apólice inserta nos autos denota que o vício
da  construção  não  afeta  o  FCVS  –  Fundo  de  Compensação  de  Variações
Salariais, bem como rejeita as preliminares e a prejudicial de mérito, fazendo
remissão aos instrumentos probatórios insertos na demanda originária.

Compulsando os autos, verifico que o conjunto probatório
apresentado pela recorrente - cópias da petição inicial, f. 30/55, da contestação, f.
57/95,  da  procuração  e  da  ata  de  reunião  do  conselho  administrativo  da
agravante, f. 96/254, da decisão agravada, f. 116/120, da certidão de intimação, f.
121, de julgados de órgãos judiciais, de pareceres e de instrumentos normativos,
f. 122/207, - não contempla os documentos referidos na decisão hostilizada para
fins de rejeição preliminar, notadamente o contrato da apólice.

Outrossim,  ao  verificar  essa  circunstância,  antes  de
admitir  o processamento deste procedimento recursal,  concedi oportunidade
para a agravante apresentar a cópia do contrato de seguro, f.  212/213, e esta
deixou transcorrer em aberto o lapso temporal, conforme certidão inserta às f.
215.

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que constitui ônus da parte instruir corretamente o agravo de
instrumento, fazendo constar todas as peças ditas obrigatórias (art. 544, § 1º, do
Código de  Processo  Civil  -  redação  determinada pela  Lei  10352/2001),  além
daquelas  que  sejam  essenciais  à  compreensão  da  controvérsia,  conforme
julgado que transcrevo:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
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AGRAVO  NÃO  CONHECIDO.  FORMAÇÃO  DO  INSTRUMENTO
DEFICIENTE.  AUSÊNCIA DA CÓPIA INTEGRAL DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA.1. "A falta de qualquer uma das
peças obrigatórias para a formação do agravo de instrumento ou seu
traslado incompleto, bem como as indispensáveis à compreensão da
controvérsia,  enseja  o  não conhecimento  do recurso"  (AgRg no Ag
1383714/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  02/10/2012,  DJe  08/10/2012).2.  "O
momento oportuno de juntada das peças obrigatórias em agravo de
instrumento é o  do ato de sua interposição,  não sendo admitido o
traslado  extemporâneo  em  razão  da  ocorrência  da  preclusão
consumativa" (AgRg no Ag 1385569/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 26/03/2014).3. Agravo
regimental a que se nega provimento.(AgRg no Ag 1380804/MS, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

Não  efetuada  a  juntada  de  peças  indispensáveis  à
compreensão da controvérsia, notadamente a apresentação da cópia do contrato
de  seguro,  após  a  concessão  de  lapso  temporal  para  a  prática  desse  ato,
configura a situação do agravo de instrumento instruído de forma deficiente,
ensejando sua manifesta  inadmissão,  e,  por consequência,  a  configuração da
hipótese de decisão monocrática.

Em  face  do  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO, na  forma do art.  557,  caput,  do Código de
Processo Civil. (Republicada por incorreção).

Publique-se. Intimem-se.

Oficie-se  ao  Juízo  da  1ª  Vara  Cível  da  Comarca  de
Campina Grande, comunicando da Decisão.

João Pessoa-PB, 06 de agosto de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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